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Processo Nº: EMENDA PLE 022/2021 – MENSAGEM 035/2021
Requerente: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
Assunto: EMENDA RETIFICATIVA - ADITIVA


RELATÓRIO


Versa o expediente sobre Emenda Retificativa - Aditiva proposta pelo Poder Executivo, acerca de modificação à Projeto de Lei de sua autoria – Mensagem 035/2021 – PLE 022/2021 – “Institui a redução de carga horária semanal para servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, incluindo empregados das fundações mantidas ou instituídas pelo município de Sapucaia do Sul, que possuam filho, dependente, com deficiência congênita ou adquirida, com qualquer idade, e dá outras providências”

Em atenção às medidas adotadas pela administração para enfrentamento da crise pandêmica COVID-19, (arts. 2º e 3º da Ordem de Serviço nº 004/2020), o expediente tramita exclusivamente em formato digital. 

PARECER

      	No que tange ao procedimento legislativo acerca das tramitações de emendas, cumpre transcrever a regulamentação constante do Regimento Interno da nobre Casa Legislativa Municipal:  
Art. 120- As emendas e subemendas serão apresentadas à Mesa até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da sessão, em cuja ordem do dia se ache incluída a proposição a que se referem, para fins de sua publicação, a não ser que sejam oferecidas por ocasião dos debates ou se tratar de projeto em regime de urgência, ou quando estejam elas assinadas pela maioria absoluta dos Vereadores.
  
Neste passo, não se vislumbra nenhum óbice quanto à sua regular tramitação, devendo ser encaminhado à análise das respectivas Comissões.

Quanto ao que ora se vislumbra, a emenda retificativa – aditiva, apresentada pelo Poder Executivo, tal se coaduna dentro do que encontra-se disposto pela Lei Orgânica Municipal dentro das competências privativas do Poder Executivo.

Art. 55. Compete, privativamente ao Prefeito, a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre:

II - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos;

(...)
IV - proposições que geram despesas ou que comprometam receitas do Município.

No que tange aos demais pontos, adotamos o mesmo entendimento já esposado em parecer jurídico anterior, devendo o presente projeto legislativo ser avaliado pelas Comissões Permanentes (Legislação e Justiça e Direitos Humanos).


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todo o Exposto, opino pela viabilidade de tramitação da Emenda Retificativa Aditiva proposto pelo Poder Executivo, em razão de inexistência de óbice de cunho jurídico ou legal, devendo ser encaminhada a sua tramitação às respectivas Comissões.

Sapucaia do Sul/RS, 15 de setembro de 2021.



João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257
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